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Os efeitos da incerteza sobre relações 
de confiança na noua Economia Internacional 

por Marco Zanini 

REsumo: Este artigo parte de uma perspectiua da economia das organizações para abordar o tema 'confiança' como 
um mecanismo impUcito de controle dentro das empresas. O objetiuo principal é estabelecer uma relação entre os 
efeitos de um alto níuel de incerteza, geradO por um conjunto de inouações institucionais que caracterizam a noua 
Economia Informacional, e as possíueis uariações dos níueis de confiança dentro das empresas. numa perspectiua 
comparatiua, busca-se caracterizar o ambiente das empresas da indústria das Tecnologias da Informação e 
Comunicação e outras empresas de indústrias mais tradicionais da chamada Uelha Economia. ft hipótese central é 
que níueis inferiores de confiança poderão ser identificados nestas empresas que atuam mais próximas do paradigma 
da noua Economia Informacional. ftssim, o artigo sugere um conjunto de proposições para inuestigação empírica 
posterior. 
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TITLE: The effects of uncertainty on trust relationships in the new Information Economy 
ftBSTRftCT: This article deriues from the perspectiue of the organizational economy to approach the theme of 'trust' 
as an implicit control mechanism within the companies. The main objectiue is to establish a relationship between 
the effects of uncertainty, generated from a set of institutional innouations that characterize a new Informational 
Economy, and the possible uariations of the trust leuels within the IT and communication industries as well as other 
companies of more traditional industries of the Old Economy. The core hypothesis is that the lower leuels of trust 
will probably be identified in these enterprises closest to the paradigm of the new Informational Economy. 
Therefore, the article implies a set of proposals for a later empirical inuestigation. 
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C
onfiança é um bem econômico que vem sendo abor­

dado recentemente em estudos de Economia (Arrow, 

1974; Ouchi, 1980; Williamson, 1993; Chiles e 

McMackin, 1996; Ripperger, 1998; Gibbons, 2000), Socio­

logia (Coleman, 1990; Gambetla, 1988) e Gestão Organi­

zacional (Sako, 1998). Acadêmicos e pesquisadores têm 

comprovado a importância da confiança interpessoal na 

promoção de relações consensuais e cooperação entre os 

indivíduos dentro das empresas. Tem-se observado o papel 

implícito deste elemento nas funções de coordenação e con-

trole de muitas tarefas organizacionais, contribuindo, por 

exemplo, para a transferência do conhecimento (Roberts, 

2000), para a melhoria da eficiência e da produtividade 

organizacional (Lane e Buchmann, 1998), e para a redução 

dos custos de transação (Chiles e McMackin, 1996). 

Coriat e Guennif (1998) afirmam que os conceitos 

econômicos sobre confiança foram desenvolvidos basica­

mente como resposta aos problemas de incerteza entre 

agentes econômicos. Confiança é particularmente importante 

para facilitar a cooperação sob circunstâncias imprevisíveis. 
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H presença de confiança em sistemas sociais diminui 
a necessidade da aplicação de mecanismos expUcitos 

de segurança contra ações oportunistas entre parceiros 
de interação e, conseqüentemente, contribui 

para a redução dos custos associados de controle 
e monitoração, contribuindo substancialmente 

para a eficiência do sistema. 

Empresas operando sob alta incerteza, com grandes pers­

pectivas de mudanças, possuem maior necessidade de esta­

belecer contratos mais flexíveis que possam ser ajustados às 

incertezas futuras, como contratos implícitos baseados em 

relacionamentos de confiança. Relações de confiança 

podem garantir um processo contínuo de cooperação entre 

agentes em meio a incertezas. Isso porque parceiros de 

interação podem assumir como referência a informação ad­

quirida sobre o comportamento dos outros parceiros através 

de interações passadas, ou através de terceiros, por exemplo, 

em redes de relacionamento. Assim, mesmo sob incertezas, 

transações podem ocorrer sob a expectativa de que par­

ceiros de interação não agirão de uma forma oportunista. 

Na perspectiva econômica, confiança é um mecanismo 

implícito de controle e está relacionado a uma subclasse de 

risco relativo ao comportamento humano. A presença de 

confiança em sistemas sociais diminui a necessidade da apli­

cação de mecanismos explícitos de segurança contra ações 

oportunistas entre parceiros de interação e, conseqüente­

mente, contribui para a redução dos custos associados de 

controle e monitoração, contribuindo substancialmente para 

a eficiência do sistema. 

Neste trabalho analisamos a relação entre os altos níveis 

de instabilidade e incerteza que caracterizam o ambiente 

sob o qual operam as empresas da Nova Economia 

Informacional (NEI) e os níveis de confiança interpessoal 

dentro destas empresas. Recentemente, alguns estudiosos 

como Castells (1999), Burton-Jones (1999), Cooper e Burke 
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(2002) e Argandona (2003) têm observado um novo ambi­

ente institucional sob o paradigma da NEI. Como apontam 

estes estudiosos, mudanças nas condições de trabalho vêm 

ocorrendo principalmente dentro das empresas da indústria 

das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), por 

serem historicamente os agentes econômicos responsáveis 

pela revolução das TIC ocorrida nas últimas décadas. Estas 

empresas apresentam algumas características singulares 

devido à influência de um conjunto de inovações institu­

cionais . Seus efeitos podem ser mais bem observados em 

comparação com outras empresas de indústrias tradicionais 

da Velha Economia . 

Da perspectiva organizacional de comunidades bem esta­

belecidas, constituídas por indivíduos que interagem em 

longo-prazo e comprometidos mutuamente com objetivos 

comuns, à configuração de um novo ambiente de trabalho 

sob o paradigma da NEI, nota-se uma profunda mudança 

na natureza das relações interpessoais entre os indivíduos 

membros destes sistemas sociais. Freqüentemente, os efeitos 

sobre o comportamento organizacional são o aumento da 

competitividade interna e de relações de trabalho baseadas 

em contratos transacionais - de curto-prazo -, suportado 

também pelas mudanças estruturais na oferta de emprego. 

A conseqüência principal é uma relação menos interde­

pendente entre empregado e empregador e um ambiente de 

trabalho com maior insegurança e instabilidade, principal­

mente na ausência de mecanismos institucionais de proteção 

ao empregado. A principal hipótese que apresentamos neste 

trabalho é que, em geral, níveis de confiança inferiores 

poderão ser observados dentro das empresas da NEI, quan­

do comparadas às empresas de indústrias tradicionais da 

chamada Velha Economia . 

Uma definição econômica para confiança 
Ripperger (1998) propõe uma abordagem econômica 

para o elemento confiança, adicionando uma perspectiva 
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psicológica à tradicional Teoria da Decisão Racional. Para 

caracterizar uma ação cooperativa baseada em confiança, 

Ripperger (1998, pp. 45 e 93) assume a condição da 

existência de dois elementos: uma expectativa de confiança 

e uma ação baseada em confiança. Ripperger (1998) define 

confiança como uma pré-disposição, ou uma expectativa 

como base para uma ação calculada envolvendo risco com­

portamental. Esta expectativa se manifesta através de um 

estado subjetivo inicial, ou reação emocional, traduzido a 

um estado cognitivo racional. Assim, um indivíduo consegue 

avaliar e calcular a sua pré-disposição em se engajar numa 

determinada situação que envolva o risco relativo ao com­

portamento de um outro. 

Ripperger (1998, p. 45) define confiança como a 

aceitação voluntária e antecipada de um investimento de 

risco através da abdicação de mecanismos contratuais 

explícitos de segurança e controle contra comportamentos 

oportunistas, na expectativa de que a outra parte, apesar da 

abdicação de tais mecanismos, não agirá de forma opor­

tunista . Nota-se que na abordagem económica, confiança 

se constitui como uma subclasse das situações de risco, re­

ferente a um certo grau de risco comporta mental (Coleman, 

1990, p. 91 ). A confiança mútua que é gerada torna-se uma 

forma de capital social de modo que este reduz os custos re­

lativos à monitoração e a aplicação de punições e sanções. 

Relações entre incerteza e confiança 
Confiança possui uma série de implicâncias na literatura 

de gestão de empresas e economia organizacional, mas o 

estudo das relações de confiança é especialmente impor­

tante frente a situações de maior incerteza e imprevisibili­

dade (Sako, 1998). Segundo Koopmans (1957, p. 147), a 

incerteza é o problema central da organização econômica 

das sociedades. Na modelagem ortodoxa neoclássica com 

racional idade perfeita e informação completa não havia 

lugar pa ra confiança. No entanto, quando agentes econômi­

cos agem sob circunstâncias de incerteza, a necessidade de 

uma teoria de confiança se torna mais aparente, especial ­

mente se mantida a hipótese de que indivíduos agem por 

auto-interesse. Sob o estado de incerteza, considerando que 

agentes podem assumir comportamentos oportunistas, as 

trocas econômicas não poderão se desenvolver sem altos 

custos de transação e contratação, uma vez que cada agente 

busca formas mais sofisticadas de se proteger de um possí­

vel comportamento oportunista dos demais. Desta forma, 

algo como a existência de confiança entre agentes intera­

tivos torna-se uma fonte de motivação intrínseca para que 

indivíduos possam se engajar voluntariamente assumindo 

determinado risco em relação aos outros. Conseqüente­

mente, confiança se torna um modo eficiente de coorde­

nação reduzindo o possível risco de comportamento em 

transações econômicas. 

Hlém das tradicionais formas de coordenação 
das transações econômicas - mercados e hierarquias -, 
controladas respectiuamente por preço e autoridade, 

um grupo de estudiosos tem proposto o estudo 
das redes como uma forma complementar 

de coordenação das transações econômicas. 

Uma resposta à incerteza ambiental é a emergência de 

novas formas organizacionais. Especialmente a formação de 

redes informais onde confiança é o principal mecanismo de 

controle. Além das tradicionais formas de coordenação das 

transações econômicas - mercados e hierarquias - , contro­

ladas respectivamente por preço e autoridade, um grupo de 

estudiosos tem proposto o estudo das redes como uma 

forma complementar de coordenação das transações 

econômicas (Bradach e Eccles, 1989; Ouchi, 1980). Em con­

traste com as tradicionais formas de coordenação, as redes 

de relacionamentos coordenam transações econômicas 

através de meios menos formais, mais igualitários e coope­

rativos. Bradach e Eccles (1989) afirmam que, longe de 

serem perfeitas substitutas, as redes de relacionamentos fun­

cionam como uma forma de coordenação complementar 

para mercados e hierarquias. As redes funcionam através de 

relações interpessoais baseadas em reciprocidade, crenças e 

valores comuns. Os diferentes tipos de mecanismos de con­

trole e coordenação das atividades econômicas estão apre­

sentados na Tabela 1 (ver p. 35) . 

Confiança na perspediua organizacional 
Na perspectiva da Teoria Econômica Contratual, pode-se 

entender confiança como um mecanismo implícito de con-
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Tabela 1 
Diferenças entre mecanismos de coordenação 

Izll F_ de CoonIenaçIo 

Mercado II Hlerarqul .. 11 ReeI .. 

Preço 
II 

AutcIric*Ie II Confiança _._) 
ConIroIe II~II Auto Controle 

porOu/pul 

Fonte: Vogt (J 997), p. 57 (trodução do autor). 

trole, que, uma vez presente nas estruturas organizacionais, 

permite alta flexibilidade e descentralização devido à 

redução do controle formal hierárquico e a expansão das 

possibilidades de produção de resultados em burocracias. 

A confiança que é gerada através da gestão da cultura 

corporativa (parte implícita do contrato corporativo) deve 

assegurar a continuidade da cooperação entre as partes 

(membros da organização) para que se possa atingir, de 

forma eficiente, melhores resultados. Nesta perspectiva, con­

fiança é o resultado de um sistema de interações através de 

normas e regras, formais e informais. 

Por trás da visão contratualista, não podem deixar de ser 

observados alguns elementos, como pré-condição para a 

existência de confiança, que estabelecem a ordem social, como 

uma percepção comum de justiça, reciprocidade e perspectivas 

de vantagens e benefícios mútuos. Dentro das organizações 

operando sob alta incerteza e instabilidade, a falta de confiança 

pode ser uma conseqüência da ausência destes elementos. A 

confiança que pode ser gerada dentro do sistema empresa é 

uma forte motivação para a rea lização das tarefas organiza­

cionais. Assim, a gestão da cultura corporativa pode se tornar 

um instrumento gerencial determinante para a criação de um 

ambiente favorável a trocas baseadas em confiança. 

A presença de confiança torna-se ainda mais crítica quan­

do a transferência do conhecimento como propriedade in­

telectual se torna uma importante fonte de riqueza. Lane e 

Buchmann (1998) afirmam que sistemas produtivos baseados 

em informação e conhecimento intensivo requerem um maior 

compartilhamento de informação sensível em forma de co­

nhecimento tácito construído através de relações de consenso. 

Desta forma, as relações baseadas em confiança tornam-se 

uma propriedade altamente desejável, não somente como um 

mecanismo implícito de coordenação nas atividades produti­

vas, mas também como uma pré-condição para se alcançar 

uma performance superior e um diferencial competitivo. 

Beckert, Metzner e Roehl (1998) apresentam um modelo 

(Figura 1) que ilustra a necessidade de confiança no processo 

de reorganização das estruturas funcionais, quando estas se 

dirigirem para formas mais descentralizadas e flexíveis. A neces­

sidade de confiança no decorrer do processo de reorganização 

tende a ser crescente. Isso porque o processo de reorganização pro­

move naturalmente o aumento do nível de incertezas, influencian­

do as rotinas tradicionais de ambientes mais estáveis. A existência 

de determinados níveis de confiança assume um valor crescente 

uma vez que estes asseguram implicitamente expectativas de 

benefícios mútuos, mesmo na ausência de contratos formais. 

Hs relações baseadas em confiança tornam-se 
uma propriedade altamente desejauel, não somente 

como um mecanismo impUcito de coordenação 
nas atiuidades produtiuas, mas também 

como uma pré-condição para se alcançar 
uma performance superior e um diferencial 

competitiuo. 

o desenvolvimento de confiança depende fundamental­

mente da estabilidade do ambiente. Neste sentido, presume-se 

a existência de diferentes níveis de confiança entre as econo­

mias de mercado organizadas através de distintos sistemas 

sociais. Organizações estabelecidas a longo tempo, operan­

do sob relativa estabilidade e previsibilidade baseada em 

dados históricos e demandas tradicionais, possuirão em 

figura 1 
Confiança no processo de reorganização 

Proc_ de Reo n/z 
F ....... 

t-;::======:::::;--------j =:. -VIttuMa.~. AutogeIa, ...... 

Fonte: Beckert, Metzner e Roehl (1998) (trodução do autor). 

JHn/rnHR 2006 I 35 



A R 

geral uma tendência maior para o desenvolvimento de 

mecanismos sociais mais eficientes, através da manutenção 

de uma cultura corporativa mais eficaz no compartilhamen­

to de valores comuns. 

Confiança e performance organizacional 
Para uma análise econômica adequada, é importante 

observar que os níveis de confiança interpessoal dentro de 

uma empresa são variáveis independentes que podem con­

tribuir para a performance organizacional, porém não se 

constituem como variáveis determinantes. Isso significa que 

altos níveis de confiança nas empresas não determinam iso­

ladamente uma performance superior, ou ainda, que as 

empresas que apresentam níveis inferiores de confiança não 

irão apresentar necessariamente uma performance inferior. 

A noção de confiança abriga necessariamente o conceito 

de risco, o que, numa abordagem econômica, sugere a 

existência de custos associados. Se por um lado existem 

potenciais vantagens em um ambiente de alta confiança, por 

outro existem custos associados à implementação e 

manutenção deste ambiente. A recomendação econômica 

nunca é 'quanto mais, melhor', porém, é sempre a consi­

deração racional de um trade-off. É importante considerar 

os custos associados pela escolha de mecanismos tradi­

cionais de monitoração ou criação e manutenção de um 

ambiente de trabalho baseado em confiança. Mecanismos 

de controle explícitos baseados em meios coercitivos 

provavelmente aumentarão as chances de comportamento 

oportunista. Estas situações envolvem não somente o investi­

mento em monitoração e controle formal, mas, provavel­

mente, uma considerável perda da motivação dos indivídu­

os em se comprometerem voluntariamente com as tarefas 

organizacionais. 

Por outro lado, os mecanismos de controle implícitos 

baseados em relações de confiança vão exigir investimentos 

contínuos ao longo do tempo na construção de uma cultura 

corporativa eficiente. 

Empiricamente haverá sempre a coexistência de diferentes 

níveis destes mecanismos de controle empregados nos dife­

rentes ambientes organizacionais de uma forma comple­

mentar. Ouchi (1980) comenta que a confiança torna-se 

fundamental para o alinhamento de objetivos individuais e 

organizacionais, quando as tarefas organizacionais tornam-se 

únicas, específicas, completamente integradas ou ambíguas 

por diversas razões, e assim mecanismos burocráticos 

podem falhar porque se torna impossível avaliar externa­

mente o valor adicionado por qualquer indivíduo. 

fi noua Economia Informacional 
A NEI pode ser mais bem caracterizada por um conjunto 

de inovações institucionais, uma nova configuração macro­

econômica que tem como meio e motor o avanço das 

Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). Estas ino­

vações institucionais consistem em um conjunto de elemen­

tos que afetam as economias nacionais e internacionais, tal 

como a abertura de mercados cativos ao investimento exter­

no em vários países (desregulamentação), fluxo mundial de 

capitais, privatização de empresas estatais, expansão das 

empresas multi nacionais, inovação contínua das novas tec­

nologias e uma alta competitividade internacional. A con­

junção destes fatores proporcionou o surgimento de novas 

oportunidades de mercado, novas tecnologias, novos produ­

tores e serviços, novas formas organizacionais, e uma nova 

dinâmica do trabalho humano. 

Uma de suas conseqüências é a configuração de um novo 

ambiente de negócios sob alta incerteza e risco, exigindo das 

empresas uma contínua necessidade de adaptação às 

mudanças exógenas e endógenas ao seu sistema. Três 

importantes fontes de incerteza inter-relacionadas podem ser 

identificadas neste novo ambiente institucional: incertezas 

geradas por causas políticas e legais relacionadas à desre­

gulamentação e privatização; incertezas relacionadas às 

constantes mudanças tecnológicas; e incertezas relacionadas 

às condições de mercado, caracterizado por alta competi­

tividade, demandas incertas e irregulares, e a gestão de 

complexas soluções em um curto período de tempo. 

Em seguida, analisamos três importantes aspectos da NEI 

relacionados às condições de instabilidade e incerteza, e 

seus possíveis efeitos sobre os níveis de confiança dentro das 

empresas. 

• Coordenação em redes de relacionamento 

As atividades produtivas das empresas na NEI são forte­

mente caracterizadas por formas de coordenação em redes 
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de relacionamentos. A coordenação através das redes é 

uma resposta à necessidade de constante adaptação das 

estruturas organizacionais e produtivas frente a ambientes 

de alta incerteza. As redes proporcionam uma grande flexi­

bilização dos meios de produção e a disponibilidade de 

informação. A coordenação de atividades através de redes 

informais se desenvolve sob relações menos formais, mais 

igualitárias, interdependentes e cooperativas. Independente 

da existência ou não de contratos formais, indivíduos bus­

cam estabelecer relações informais além das fronteiras de 

suas empresas. Isso ocorre porque o conhecimento específi­

co que é necessário para a oferta de soluções freqüente­

mente requer a presença de diferentes especialistas em 

diferentes empresas fornecedoras ou parceiras. 

Grande parte deste conhecimento é tácita e não pode ser 

facilmente reduzida a um bem de conveniência que pode ser 

comprado e vendido em um mercado de propriedade in­

telectual. No entanto, a coordenação em rede traz consigo 

problemas mais complexos para os modelos de gestão mais 

tradicionais. Como argumenta Argandona (2003, p. 12), de 

uma certa forma, a configuração das redes transfere o cen­

tro de autoridade e decisões e promove uma mudança geral 

nos custos, integrando e separando agentes. As unidades de 

decisão transferem-se para cada projeto, e estes geralmente 

estão combinados com uma variedade de outras empresas 

e indivíduos, criando-se uma complexa rede de relaciona­

mentos entre clientes, parceiros e fornecedores de projetos 

desenvolvidos através de diversas formas contratuais e orga­

nizacionais. Isso sugere maior necessidade de confiança 

para que estas transações aconteçam. 

• Uma nova dinâmica do trabalho 

A segunda característica a ser analisada é o surgimento de 

uma nova dinâmica do trabalho baseado em conhecimento 

intensivo e alta especialização, bem caracterizada por 

Castells (1999) através de uma análise comparativa entre os 

paradigmas do industrialismo e do informacionalismo. 

O informacionalismo visa o desenvolvimento tecnológico, 

ou seja, a acumulação de conhecimentos e maiores níveis de 

complexidade do processamento da informação. Embora 

graus mais altos de conhecimentos geralmente possam 

resultar em melhores níveis de produção por unidade de 

Insumos (como no industrialismo), Castells (1999, p. 35) 

afirma que a busca por conhecimentos e informação é a que 

melhor caracteriza a função da produção tecnológica no 

informacionalismo. 

O conhecimento gerado é aplicado dentro do próprio 

processo de desenvolvimento tecnológico, criando-se uma 

dinâmica de trabalho 'em espiral' , no emprego do conheci­

mento sobre as tecnologias para seu contínuo aprimora­

mento. Esta dinâmica caracteriza a eficiência dos sistemas 

de produção na era informacional. No entanto, esta nova 

dinâmica de trabalho apresenta dois problemas. 

Como mensurar as contribuições indiuiduais 
no processo criatiuo baseado no conhecimento 

e nos relacionamentos entre agentes, 
como no desenuoluimento de soluções tecnológicas 

ou na implementação de complexos processos 
de informação, torna-se um desafio gerencial. 

Primeiro, o surgimento de questões relativas aos direitos 

de propriedade sobre o trabalho. A quem pertence o co­

nhecimento? Argandona (2003, pp. 13-14) comenta que 

este problema pode ser relativamente fácil de ser soluciona­

do quando o conhecimento é disponibilizado externamente, 

por exemplo, através de informações em um banco de 

dados. Mas o problema torna-se muito complexo quando 

este conhecimento (também habilidades, atitudes e valores) 

é detido por pessoas ou grupos. 

O segundo problema é a grande dificuldade da mensu­

ração de performance individual. Como mensurar as con­

tribuições individuais no processo criativo baseado no co­

nhecimento e nos relacionamentos entre agentes, como no 

desenvolvimento de soluções tecnológicas ou na implemen­

tação de complexos processos de informação, torna-se um 

desafio gerencial. O resultado é a ineficiência da aplicação 

das estruturas tradicionais de remuneração baseadas em 

resultados, o que pode gerar uma perda de satisfação e do 

comprometimento dos empregados. Ambos os casos su­

gerem a predominância de contratos informais para lidar 

com o problema através do alinhamento de interesses indi­

viduais e organizacionais, e a presença de confiança torna-se 

um elemento ainda mais crítico e desejável. 
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• Uma nova dinâmica de negócios 

Observamos ainda a configuração de uma nova dinâmi­

ca de negócios devida à alta volatilidade tecnológica e de 

mercado. Esta nova dinâmica acontece num ambiente de 

alta competitividade, incerteza e risco, e tem como recurso 

crítico o tempo. Tal processo dinâmico de mercado esgota 

rapidamente as possibilidades de extensão do ciclo de vida 

das tecnologias, imprimindo uma demanda por um proces­

so contínuo de inovação tecnológica . 

Nestas empresas, o diferencial competitivo pode residir 

muitas vezes no conhecimento sobre o desenvolvimento de 

novas soluções a partir das tecnologias existentes, ou sim­

plesmente na substituição por novas tecnologias ou tecnolo­

gias semelhantes que ofereçam maior percepção de valor. O 

processo de desenvolvimento tecnológico é dirigido pela 

competição através da antecipação de futuras demandas, 

exigindo das empresas provedoras agilidade e flexibilidade 

nos processos produtivos. A vantagem competitiva nestes 

mercados vai estar muito relacionada ao capital humano, à 

habilidade gerencial de fomentar um processo intensivo e 

contínuo de inovação baseado no conhecimento, com alta 

sensibilidade para o mercado competitivo. Isso requer a 

habilidade de conciliar a gestão de distintos processos tem­

porais, como o tempo de desenvolvimento de soluções e o 

tempo para a sua comercialização, exigindo uma complexa 

coordenação de tarefas especializadas em redes internas e 

externas. 

A crescente complexidade das soluções oferecidas exige 

não somente um tipo de conhecimento específico, mas um 

conjunto de conhecimentos sobre tecnologias convergentes. 

Desta forma, estas empresas são levadas freqüentemente a 

formar redes de parcerias e associações com outras empre­

sas fornecedoras e distribuidoras. A agilidade em sincronizar 

estrategicamente o desenvolvimento de soluções tecnológi ­

cas, formar e manter alianças e parcerias, e a habilidade de 

negociar com clientes e fornecedores em tempo hábil, são 

fatores de sucesso que podem garantir a sobrevida destas 

empresas. Tal dinâmica freqüentemente acontece num 

ambiente de alta incerteza sobre demandas futuras e sobre 

a extensão potencial do ciclo de vida das soluções, e casos 

de insucesso são freqüentes. O que se pode observar é a 

transferência das perspectivas transacionais de curto-prazo 

da dinâmica de mercado para a organização interna destas 

empresas. Adicionalmente, as estratégias adotadas por estas 

empresas seguem a mesma dinâmica. 

Segundo Cyert e March (1963), cenários de maior 

incerteza quanto ao futuro sugerem a adoção de estratégias 

de curto-prazo. Isso gera dois grandes problemas para estas 

empresas: o primeiro é que geralmente a evolução destas 

tecnologias é desproporcional em relação à capacidade de 

adaptação das empresas. Torna-se constante a necessidade 

de reorganização, redimensionamento e redisposição dos 

recursos internamente e externamente, por exemplo, através 

da formação de redes de parcerias. O resultado é uma 

gestão organizacional através de constantes reestruturações 

e layoffs da força de trabalho. Estas práticas estabelecem 

uma relação entre empregado e empregador menos co-de­

pendente com perspectivas de mais curto-prazo, e, conse­

qüentemente, afetam as relações internas baseadas em con­

fiança que podem ser construídas ao longo do tempo. 

O que simultaneamente ocorre é a perda da capacidade 

de monitoração e implementação de regras formais e infor­

mais devido às necessidades de constante reorgan ização . 

Aqui observamos um paradoxo, especialmente entendendo 

que estas empresas possuem rotinas de trabalho em que 

indivíduos devem interagir constantemente e compartilhar 

conhecimento na forma de informação sensível, idéias e 

tarefas comuns como parte do processo produtivo. Isso su­

gere uma maior dependência de contratos informais basea­

dos em relacionamento. No entanto, sob este contexto, con­

fiança torna-se um elemento raro para a promoção de 

cooperação espontânea . 

fts empresas da noua Economia Informacional 
Argandona (2003, p. 4) descreve como a NEI tem afetado 

em diferentes graus a economia como um todo, mas com 

diferentes intensidades dentre as indústrias. Segundo o 

autor, o grupo de empresas mais caracterizado pelos efeitos 

da NEI é responsável pela produção de bens e serviços 

baseados nas TIC. Trabalham na produção, armazenamen­

to e distribuição da informação e têm como atividade a ofer­

ta de soluções tecnológicas, especificamente os setores da 

informática e telecomunicações. Algumas destas empresas 

eram monopólios estatais que passaram recentemente por 
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profundas reestruturações em processos de privatização 

ocorridos em diversos países; outras surgiram recentemente 

devido ao estabelecimento de um novo modelo competitivo 

pela desregulamentação; e outras ainda surgi ram supor­

tadas pelo desenvolvimento de novas tecnologias que inau­

guraram novas oportunidades de mercado. 

No entanto, o ambiente do trabalho sob a NEI é caracte­

rizado por incertezas e inseguranças (OIT, 2001). O proces­

so pelo qual atravessam estas empresas é freqüentemente 

marcado por uma grande pressão sobre a força de trabalho, 

como a redução da oferta do emprego pós-privatização de­

vido a reestruturação dos tradicionais monopólios estatais, 

ou pelos constantes layoffs e redimensionamentos dos recur­

sos humanos devido as situações impostas do modelo com­

petitivo. 

A Organização Internacional do Trabalho discute o tema 

emprego e empregabilidade (OIT, 2002) abordando a 

indústria das telecomunicações, e revela uma geral redução 

da oferta de postos de trabalho nesta indústria, com algu­

mas diferenças entre países. Segundo o mesmo relatório, um 

problema críti co é a qualidade e precariedade das 

condições do trabalho em segmentos do setor. 

Burton-Jones (1999) mostra que o ambiente de trabalho 

nestas empresas tem sido caracterizado pelo aumento dos 

empregos temporários, de meia jornada e de trabalhos 

autônomos. O principal impacto sobre as relações entre 

empresa e empregado tem sido a predominância de con­

tratos de trabalho transacionais dentro de perspectivas de 

curto-prazo, menos baseados em contratos implícitos ou 

relacionais. O resultado da gestão de maiores índices de 

rotatividade de empregados é a dificuldade do desenvolvi­

mento de uma cultura corporativa mais adequada a lidar 

com um cenário de constantes mudanças. 

Telecomunicações no Brasil: Incerteza para as condições 
de trabalho 

Em um de seus relatórios, a Organização Internacional do 

Trabalho (OIT, 2001) apresenta muito dos efeitos da NEI sobre 

o trabalho humano. Apesar do geral otimismo do relatório, 

este caracteriza o trabalho sob a NEI como um balanço de 

potenciais oportunidades em meio a altos riscos e incertezas. 

O relatório destaca o caso brasileiro caracterizando-o como 

pamful modernization. Segundo o relatório, os efeitos da NEI 
ocorreram no Brasil sob muitas controvérsias, revelando uma 

grande redução da oferta de postos de trabalho nas indústrias 

de TIC, a eliminação das tradicionais indústrias nacionais, e 

uma grande dependência dos fluxos de capital estrangeiro. 

A indústria das telecomunicações no Brasil ilustra bem o 

Impacto da NEI sobre as condições de trabalho. A seguir 

apresentamos alguns dados que nos auxiliam a caracterizar 

este ambiente de maior instabilidade e insegurança para as 

relações de trabalho na NEI. Analisamos comparativamente 

a Indústria das telecomunicações, com relação à variação 

dos postos de trabalho, rotatividade de pessoal (turnover), e 

Investimentos em treinamento e desenvolvimento, com ou­

tras indústrias aqui caracterizadas como Velha Economia. A 

Tabela 2 revela que houve uma variação maior do número 

de postos de trabalho na indústria das telecomunicações em 

comparação com as demais indústrias da Velha Economia . 

Enquanto as indústrias da Velha Economia apresentam 

Tabela 2 
Uariaçao percentual dos postos de trabalho por indústrias 

Período 

Indústria 1998 1999 2000 2001 2002 2003 

Postos Postos Varo Postos Var Postos Varo Postos Varo Postos Varo 

Telecomunicações 152,9 242,3 36,9 292,7 17,2 2 255,1 -14,7 226,9 -12,4 245,8 7,69 
Siderurgia 70 80,4 12,9 4 80,2 -0,25 81 0,99 82,7 2,06 
Mineração 189,6 202,7 6,4 6 196,2 -3,31 205,6 4,57 245,5 16,3 
Petroquímica 44,9 45,1 0,4 4 44,7 -0,89 46,2 3,25 55,7 17,1 

Fonte: ABINEE / ANATEL, Relatório Anual / IBGE, Contas Nacionais. 
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uma relativa estabilidade da oferta de trabalho e uma 

tendência positiva na maioria dos períodos indicados (com 

exceção do período de recessão 2000-2001), a indústria das 

telecomunicações apresenta variações positivas e negativas 

significativamente maiores. Este substancial fluxo de mão­

-de-obra sugere uma maior frag ilidade do setor frente às 

mudanças de mercado, e, conseqüentemente, maior insta­

bilidade para as condições de trabalho. Esta variação está 

refletida na Tabela 3, que revela os índi ces de rotatividade 

de empregados e investimentos em treinamento e desen­

volvimento de pessoal por indústria. Apesar da indústria 

das telecomunicações ter investido montantes semelhantes 

as demais indústrias em treinamento e desenvolvimento 

de pessoal, entre 2001 e 2003, o percentual de rotativi­

dade de sua força de trabalho atinge níveis muito superio­

res . 

Estes índices sugerem uma possível perda dos investimen­

tos realizados no desenvolvimento do capital humano. No 

entanto, uma análise mais precisa de custos e benefícios 

deve ser considerada. 

As perspectivas de alta rotatividade de pessoal e instabi­

lidade no emprego transmitem uma percepção de maior 

insegurança para os empregados dentro das empresas na 

indústria de telecomunicações, devido a ameaça de térmi­

no do contrato de trabalho. Esta perspectiva dificulta con­

sideravelmente a construção de contratos implícitos basea­

dos em mecanismos sociais que exigem a socialização 

através de um longo tempo de interaçoes entre os indiví­

duos. 

5 

Considerações finais 
As empresas da NEI vão se caracterizar por organizações 

conectadas em redes que comportam tarefas mais com­

plexas e especializadas, baseadas na aplicação da infor­

mação e conhecimento intensivo, em que mecanismos tradi­

cionais de controle, monitoração e mensuração de perfor­

mance podem falhar. Estas empresas operam sob um ambi­

ente de maior incerteza, risco e competição de mercado, 

trazendo em sua rotina uma necessidade constante de reor­

ganização e redimensionamento de seus recursos. Isso suge­

re formas organizacionais mais descentralizadas, flexíveis e 

autogerenciadas. Geralmente são empresas marcadas por 

alta rotatividade de empregados devido ao constante redi­

mensionamento da força de trabalho através de layoffs. 

Nota-se que a competição agressiva de mercado é trans­

ferida para o interior destas empresas contribuindo para a 

formação de um ambiente mais competitivo, o que fre­

qüentemente tem como efeito uma maior monitoração ho­

rizontal (entre pares) . O ritmo de trabalho é caracterizado 

por longas jornadas diárias em detrimento ao lazer indivi­

duaI. 

A principal hipótese que emerge em meio às nossas obser­

vações é que, por operarem sob um ambiente de maior 

instabilidade e incerteza, as empresas da NEI apresentam 

níveis inferiores de confiança interpessoal, quando com­

paradas às empresas de economias tradicionais ou Velha 

Economia. Mesmo considerando possíveis ganhos de flexi­

bilidade de trabalho, empreendedorismo e empoderamento 

do indivíduo em seu ambiente de trabalho, as condições 

Tabela 3 
Rotatiuidade de pessoal x inuestimento em treinamento/desenuoluimento 

Item Ramo 2001 2002 2003 

Rotatividade de Pessoal 
Mineração, Metalurgia e Siderurgia 9.9 10.0 7.7 

(%) Químico e Petroquímico 9.6 6.8 8.2 
Telecomunicações 21.4 20.3 18.5 

Investimentos em T&O 
Mineração, Metalurgia e Siderurgia 1,036 1,250 1,597 

(R$) Químico e Petroquimico 1,280 1,377 1,933 

Telecomunicacões 1395 1223 1603 
Fonte: Relatório Brasileiro em Gestõo do Capital Humano - Benchmarking, Sextante Brosi/. Fórmulas: Rotatividade de Pessoal: ([(Admissões + Total de 
Desligamentos) /2] / Efetivo Total) * 100 (%); Investimento em T&D por Empregados: [(Investimento em T&D / Total Empregados] (R$). 
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R competição agressiua de mercado é transferida 
para o interior destas empresas contribuindo 

para a formação de um ambiente mais competitiuo, 
o que freqüentemente tem como efeito uma maior 

monitoração horizontal (entre pares). 

gerais do trabalho humano nas empresas da NEI tendem a 

apresentar maiores problemas para se gerar motivação, 

comprometimento dos empregados e uma percepção 

comum de justiça através um sistema de vantagens e bene­

fícios mútuos no contrato corporativo. Neste caso, pressões 

por resultados de curto-prazo impõem ao ambiente um 

maior stresse e competição individual e constituem-se bar­

reiras para se construir relações de cooperação baseadas 

em confiança. 

Estudos empíricos e interdisciplinares devem ser desen­

volvidos de forma a melhor compreender o fenômeno social 

dentro das empresas e assim gerar um melhor entendimen­

to sobre a gestão de bens intangíveis como níveis de confi­

ança . Isso porque uma das lições aprendidas pelas empre­

sas nas ultimas décadas é que performance depende não 

somente da habilidade inicial na criação de bens tangíveis e 

intangíveis, mas também da sua capacidade de adaptação 

às condições de mudanças ambientais através da contínua 

renovação, reconfiguração e redisposição destes bens . • 
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